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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. DATA DE INÍCIO. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2015, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. Houve reconhecimento em sede administrativa do direito do segurado ao enquadramento especial do trabalho desenvolvido de 10/09/1986 a 09/07/1991 e de 01/07/1991 a 05/03/1997, fls. 90/92, ao passo que a sentença o fez em relação aos períodos de 06/03/1997 a 01/12/2008 e de 15/12/2008 a 19/04/2012, fls. 168, de sorte a viabilizar o gozo da aposentadoria especial, sem que houvesse irresignação da autarquia, nesse pormenor.
3. O juízo limitou as diferenças pretéritas à data em que o INSS foi intimado do laudo do perito oficial, 22/04/2015, mas observo que as conclusões do vistor não se diferem daquela estampada nos Perfis Profissiográficos Previdenciários expedidos pelas empregadoras, que esclarecem sobre o trabalho de colhedor realizado para laboratórios de análises clínicas, exposto a hipoclorito de sódio e a agentes biológicos nocivos à saúde, fls. 86v/89.
4. Os PPPs descrevem as atividades que retratam o contato permanente com pacientes e materiais infectados, durante sua jornada de trabalho, a viabilizar o enquadramento especial, na forma prevista nos itens 1.3.2 do Decreto 53.831/64, 1.3.4 e 1.3.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79 e 3.0.1, alínea “a”, do anexo IV dos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999.
5. O Anexo XIV da Norma Regulamentadora 15 expedida pelo Ministério do Trabalho atribui a insalubridade em grau médio aos trabalhadores que mantém contato permanente com pacientes, animais e materiais infecto-contagiantes em “hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana”.
6. A ineficácia dos equipamentos de proteção para debelar o risco decorrente de agentes biológicos, que posteriormente foi confirmada no laudo do perito oficial, fls. 117/125, é preconizada pelo item 3.1.5 do Manual de Aposentadoria Especial aprovado pela Resolução INSS/PRES 600, DE 10/08/2017: “No entanto, como não há constatação de eficácia de EPI na atenuação desse agente, deve-se reconhecer o período como especial mesmo que conste tal informação, se cumpridas as demais exigências”.
7. É forçoso convir que o autor exibiu em sede administrativa elementos suficientes para viabilizar o enquadramento especial almejado, sendo natural que as diferenças pretéritas remontem à data do requerimento administrativo, 19/04/2012, nos termos dos art. 49 e 57, § 2º, da Lei 8.213/1991.
8. Os juros de mora foram fixados pela sentença em conformidade com os índices de remuneração da poupança, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5o da Lei 11.960/2009, que foram encampados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. 
9. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
10. Diante da sucumbência majoritária, o INSS deve arcar exclusivamente com o pagamento dos honorários advocatícios que serão arbitrados pelo juízo de base, bem como pelo ressarcimento das despesas processuais (os honorários periciais foram antecipados na forma das Resoluções do CJF).
11. A admissibilidade da cominação de multa contra a Fazenda Pública, como mecanismo indireto para compeli-la ao cumprimento de obrigações, está condicionada ao descumprimento da deliberação judicial, o que não ocorreu no caso sob exame. 
12. Apelação do autor provida, para condenar a autarquia ao pagamento: a) das diferenças vencidas a partir do requerimento administrativo, 19/04/2012; a renda mensal do benefício deve ser recalculada em função desse novo parâmetro, promovendo-se os acertos pertinentes em sede de execução; b) do montante integral das verbas de sucumbência. Apelação do INSS parcialmente provida, para excluir a multa arbitrada na sentença. 
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação do autor e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
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